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1.0 Não commette o crime de offensa á moral e bons costumes 
definido no art. 280 do nosso Codigo Criminal o Capellão que 
estabelece desobediencia pelo minislel'io da confissão e consel'va-~e 
na igreja até 10 horas e mais da noite. A imputação d'estes factos, 
portanto, não constitue calumnia. -lntelligencia do art. 280 do 
Cod. Cdm. 

20 Paia que o autor de um artigo impresso possa ser punido não 
basta que o tivesse assignado, é preciso tambem que se tivesse 
responsabilisado por escripto pela sua publicação. 

Reco1'rente, Conego Dr. Jacintho Villas-BoasdeJesus.-Recor­
rido, Simberlo Fernando r1lva1'es Ribeiro. 

Juizo de Direito da 2& Vara Crime da Capital da Bahia. -Escrivão 
Xavier da Costa. 

SENTENÇA DE NÃO PRONUNCIA. 

Vistos estes autos, etc. O qUtrelado é accusado por ter 
dito, em annuncios publicados no Diario da Bahia, que o 
queixoso, na qualidl:tde de Capellão do Convento das Mercês. 
estabelecia, já pela madrugada, já á noite, entre as reli­
giosas e servas, e pelo ministerio da confissílo, a dtsobe­
diencia, e trazia a igreja aberta para ahi se conservar até 
lO horas e mais da noite, factos estes que são calumnias, 
por isso que, sendo offensivosda moral e bons costumes, con­
stituem o crime previsto no art. 280 do Cod. Crim., no qual 
tem lugar procedimento official. 

Examinados os autos, confrontados com a lei: 
~ Considerando que os factos attribuidos ao queixoso sao : 
estabelecer a desobediencia pelo ministerio da confissão e trazer 
a igreja aberta para n'ella se conservar até 10 horas e mais 
da noite.' 

Considerando que o art. 280 do Cod. Crim. diz: « E' crime 
praticar qualquer acção que na opiniM publica seja consl­
'derada evidentemente offensiva da moral e bOllS costumes, 
sendo em lugar publico. » 

Considerando que n'este artigo exige-se ~omo elem(1ntos 
"do crime ahi capitulado, que haja uma acçílo; que esta HCÇão 
seja considerada pela opiniãO publica evidentemente offensiva 

,-da moral e bons costumes; e que o exercicio d'esta acção se 
.dê em um lugar publico. 
, Considerando que nos factofi attribui.dos ao queixmlo não se 
'encontra0 estes elementos. 

Considerando que não exiflte acção no sentido em que em­
prega o Codig9 este termo, que nao é tlm gesto, uma palavra, 
um movimento, porém um facto material, que prOdU:lí8 um 
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escandalo. (Ferrão, commental'ios ao GJd. Peno Portugnez; 
Chauveau e Helie, Theo!"ia do Cod. Peno Francez.) 

Considerando que, ainda quando n'estes far-tos existão acções 
que pareção offensivas á moral e bons costumes, isto nllo 
basta, porquanto é necessario que a opinião seja quem as 
considere evidentemente taes, 

ConsiJarando que o valor d'eiôsas acções nllo fica ao criterio 
do julg'ador, como pelos Codigos Francez e Portuguez, mas 
sim á opinião publica, de modo que não se pune uma acçao 
simplesmente offensiva, porém uma acção consic.;erada pela 
opinião publica evidentemente offensiva da moral e bons cos­
tumes. 

Considerando que estabelecer a desobediencia pelo minis­
terio da confissao e conservar ·se um Coneg'o na Igreja, de 
que é Capellão, até 10 horas e mais da noite, não silo actos 
offensivos da moral e bons costumes, e muito menos acções 
pela opinião publica co~sidemdas evidentemente taes, porque 
silo actos que podem ter uma explicação, ser interpretados d() 
diversos modos, e o que é evidente repelle essa dualidade de 
interpretaç!iO, é o que é, claro e significativo. 

Considerando que ainda mesmo que nos factos lançados á 
contll. do queixoso l18jãO ncções consideradas pela opinião 
publica evidentemente offen.sivas da moral e bons costumes, 
n1ío existe n'e11as o crime previsto no art. 280, pois lhe falta 
o elemento primordial: terem sido praticadas em lugar 
publico. 

Considerando que &6 a publicidade é que torna a acção 
punivel, porque s6 por ella é qU8 o escandalo se realiza, a 
soci6dade soffre e se offende a moral e bons costumes, sendo 
que as offensas em particular, ainda muito graves, escapa0 á 
puniçilo. (Escriptores citados.) 

Considerando que o confissionario e a Igreja ás horas in­
dicadas jamais forilo e serao lug'ar publico na accepção do 
Cod. no art. 280, porque o confissionario é o lugar de maior 
segredo e reserva, de onde nada transpira; e a Igreja s6 é 
lugar publico nas horas em que costuma estar aberta para o 
exercicio de actos religiosos e é frequentada pelos fieis (Chau­
veau e Helie, pago 189, voL 4°). 

Considerando que não se pode entender a publicidade exi­
gida pelo nosso Codigo como o entendem os cornmentadores 
dos Codigos Francez e Portng'uez, porque n'esses Codigos a 
publicidade pode resultar do lug'ar ou de qualquer outra cir­
cumstancia de que o crime fôr acompanhado; entretanto que 
pelo art. 280 do nosso Codigo a publicidade deve forçosamente 
provir do lugar. 
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Considerando que os factos attribuidos ao queixoso, a serem 
reaes, são infracções de seus deveres como Ministro da religião 
e Capellão, que não pod~m acarretar punição pelo Poder Tem­
poral. 

Considerando, portanto, que os factos attribuidos não es­
tando qualificados como delictos, uma vez imputados nM 
constituem calumnias: julgo improcedente a queixa, e con­
demno o queixoso nas custas. Bahia, 19 dcl Maio de 1870.­
Antonio Carne'iTo da Rocha. 

SUSTENTAÇÃO DA SENTENÇA. 

Illm. Sr.-A materia do presente recurso é importante e 
cumpre ser tratada com todo o desenvolvimento. 

Na ausencia de arrestos sobre a questãO e de commentadores 
do nosso Co digo Criminal no ponto em diSCUSSãO, é preciso es­
tudaI-o á luz dos principios da sciencia, cotejando-o com as 
disposições similares de outros Codigos, e aceitar as theorias 
que os seus mais i11ustres analystas nos offerecem. 

As razões de recurso não abalarão os fundamentos da sen­
tença recorrida, e como que mais robustecerão a minha con­
ViCÇãO na doutrina, que alli ex pendi. 

Formulemos a questão em termos simples para com toda a 
clareza iniciar a sua analyse. 

Estabelecer a desobediencia pelo millisterio da confissão e 
conservar-se um Capellão na Ig'reja até 10 e mais horas da 
noite, serão acções consideradas pela opiniãO publica evidente­
mente offensivas da moral e bons costumes? 

Eis a questão. 
Continúo a pensar que não, pois nenhum tlos elementos 

constitutivos do crime descripto no art. 280 se encontra nos 
factos attribuidos ao Recorrente. 

Tres são esses elementos: a existencia de uma acção; que 
esta acçllo seja considerada pela opiniãO publica evidente­
mente offensiva da moral e bons costumes; e que a sua pra­
tica se verifique em lugar publico. 

Quer analysemos litteralmente o art. 280, quer o interpre­
temos por parallelismo, quer transportemos para elle o que 
encontramos nos interpretes do art, 330 do Cod. Francez, nM 
podemos deixar de dar á palavra acção a significação propl'ia 
que lhe demos, mais restricta e especial do que a do Recor-
rente. . 

Uma acção não é um simples acto, uma palavra; quer 
dizer mais alguma cousa de material, e uma interpretação 
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comparada de outros artigos do Codigo nos leva á certeza 
d 'esta significaçllo. 

Ao passo que o Codigo define a injuria no § 4° do art. 236, 
tudo o que pode prejudicar a reputação de alguem-expressoes 
estas vagas e de um sentido vasto, no art. 280 exige para o 
crime ahi capitulado uma acçào, termo distincto de tudo o 
que, e de uma significação expressa e positiva. 

Os criminalistas francezes, que não vêm no Codigo de seu 
paiz a palavra acção, porém ultrage (outrage) e procurão 
definil-a, nos dizem: 

Mauton, Leis Pennes da França: « O ultrage é pois re:s­
tricto aos actos impudicos emanados do proprio agente, actos 

,corporaes, taes como indecenc~:as ou acções eroticas. » 
Chauveau e Helie: « O uitrage previsto pelo art. 330 do 

Codigo Francez é pois um 1tltrage por acção; é preciso um 
facto material para o constituir; o seu camcter distinctivo é 
produzir um escandalG. 

A Côrte de Cassação já assim julgou, dizendo: « O art. 330 
não se pode entender com as simples injurias, por mais ultra­
jantes e grosseiras que sejão, porém com acções ou gestos at­
tentatorios dI) pudor das mulheres. » 

Diante de explicaçoes tão claras, como duvidar-se que os 
actos imput~dos ao Recorrente não sejão acçoes? 

Aprofundemos mais a analyse. 
Como é que se estabelece a desobediencia pelo ministerio da 

confissão. ? 
N1!.o pode ser de outro modo senão pela palavra. O confessor, 

qualquer exhortação que queira fazer, os conselhos que de­
seje transmittir ás suas confessadas, não usa de outro meio 
senão ua palavra, e a palavra evangelica, ou nao ungida dos 
principios da religião, desvairada, imponente, ameaçadora ou 
branda, será uma acção? 

De certo que nao. Logo, no estabelecer a desobediencia pelo 
ministerio da confissão, que se realiza pela palavra do con­
fessor, não ha uma acção. 

Pensar de outro modo será querer entender, como os Ro­
manos, que acto e acção tinhão um sentido geral, cOIúprehen­
dino tanto os actos por palavras ou por escripto, como os 
factos do homem; ou proclamar cúm Blackstone, como org1!.o· 
da jurisprudencia ingleza, que escrever é obrar: icribere est 
agere. 

Haverá acção na conserval~ão do Capellão na Igreja até 10 
horas e mais da noite? 
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Como dá-se este facto? Na permanencia do Capellão na 
IgTej a ; mas n 'esta eatada, n 'esse uso que elle faz de sua 
liberdade de locomoção, ha uma accão? 

Tambem entendemos que não. Logo, falta aos factos impu­
tados ao Recorrente o primeiro elemento do crime previsto 
pelo art. 280. 

Admittamos, pOf hypothesA, q lle os factos attribuidos são 
accões. Serão acções consideradüs pela opiniao publica como 
evidentemente offensivac:; da moral e bons costumes'? 

Antes de tudo convem dizer q üe o nosso Cod. Criminal, 
mais sabio que os da França e de Portugal, não deixou ao 
criteriodo julgador a natureza ua offensa, logo o classificou, 
porque entendeu que não era preciso punir qualquer offensa 
á moral e bons co::,tumes, porém uma offensa evidente, adian­
tando-se n'este ponto ao CoJigo Hespanltol, que, exigindo 
mais do que o Francez e o Portuguez, quer que as acções sejão 
de grava escand'alo -echos de grave escandalo ó transcen­
dencia. 

Desde que a conSe! vação do Recorrente na IgTeja podia ~er 
interpretada como o exel'cicio de um de seus deveres de Ca­
pellão, por exemplo, confessar uma freira in articulo mortis; 
~e o estabelecer a deílobediencia não era presentido por niu­
guem, ficava no sigillo do confissionario, como dizer-se que 
sãO acções consideradas pela opinião publica evidentemente 
offensivas da moral e bons costumes? 

Actos da ordem dos attribuidos, cuja apreciação não está 
ao alcance de todos, não podem ser pela opinião publica con­
íliderúdos evidentemente offensivos da moral e bons cost'Ltmes. 

Diz, porém, o Recorrente: (( Tanjo a opinião publica jul­
gou-os taes, que ahi estão as providencias tomadas pelo Go­
vernador do Bispado e a dispensa que o Reeorrente tivera de 
ensinar no collegio allemão. » 

Ainda mesmo que o Governador do Bispado e a Directora do 
collegio allemão coustituisem a opinião publica, as provi­
dencias que se tornarrw não foi porque os factos attl'ibuidos 
ao Hecorrente fossem evidentemente offensivos da m01'al e 
bons costumes. 

Affectando os factos dados á publicidade a um convento e 
a excesso de j urisdicçãO da parte de um Sacerdote, o Gover­
nador do Bispado, que deve velar sobre o espiritual d.e sua 
Diocese e administral-a convenientemente, não devia ficar 
Índifferente a semelhantes aetos, e foi por isso que procurou 
syndicar dos factos e tomou as providencias que julgou acer­
tadas. 
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No que diz1espeito ao collegio allemno a Directora, não 
demittio o Heeoi'l'<:Jll te pOi' cOlJsiJe;'ar o~; actos por elle praticados 
offensivos da mo~'al e. bons cost,urnes, ma" pOl'que, dirigindo 
um collegio, não devia, uma vez que pairavão sobre o Recor­
rente suspeitas, consentil-o, sob pella de não cuidar seria­
mente nos creditas de sua co,:;a de educação: 11[0 emittio juizo 
seu, teve escrupulos e acautelou-se' de censuras e prejuizos fu­
turos, 

Ainda que a Directora do collegio allemão julgasse virtuosos 
os actos praticados pelo Recorrente e fóra de toda a sancçM 
penal, quer por parte do Podt-u' Civil, quer do Eclesiastico, pon­
do de parte este seu juizo, devia proceder como fez, porque na 
qualidade de guia de meninas, tem necessidade ás vezes de 
renunciar os seus pensamentos para aceitar os impostos pelas 
circumstancias. 

Que significação terão as pcÜo,vl'as-moral e bons costumes, 
do o,l't. 280 do nosso Codig'o '? 

Diz Mauton, explir'au(lo igno,es palavras do art. 18 da Lei 
Franceza de 17 d(~ iliaio de 1819: « Os bons costumes são o re­
sulta(lo e a pmtica da moml pulJlicn; mas aqui, no sentido 
da lei, esta exme"sfio deve ser entendich 6m seu sentido ab­
stracto; (~ ainda que quasi synonima de moral pllblica, ella se 
applicn mais particularmente á decencia e ao comedimento 
em tndo que concerne ás 1'elacões de 'wn sexo com ont1'O. » 

Em vista d'estas palavras, que são a explicação do sentido 
das expl'essoes-mornl e bons costumes, do art. 280 do nosso 
Codigo, e do mais que vai dito sobre o segundo elc'mento do 
crime, ainda se teim:ml em dizer que os netos imputados ao 
ReCOl'I'ellte são considerados pela opinião publica evidentemente 
offensivos da moral c bons costnmes '? 

Poderá ser que sim, mClS não será com acerto. 
Chegamos ao ultimo elemento do crime « sendo eU1 lugar 

pu blico. » 
Pelos Codigos estl'nngeiros e especialmente o da França 

l'eq ner-se que a offensa á moral e bons costumes seja pu­
blica, podendo c1el'ivar-se es~a public'idade do l1.tgat ou de 
qualqner O1~tra ci1'cumstanc;a; bastando, como diz Mauton, 
para a imposiçãO da pena, qne a publicidade seja fortuita e 
invol1.mtaTia. 

Segundo esses Coc1igos é publica a offensa, quando com­
mettida em lugar publico, OH quando, commottida fóra d'esse 
lugal', poderia ter sido vistn e ferir as vistas do publico, 

A nOSS!1 legislaçuo, porém, cortou as duvidas, quiz ser posi­
tiva e decretou que só fosse punivel a offensa á moral e bon~ 
costumes, quando praticada em lugar publico~ 
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Agora cumpre perg'untar: Será publico o confissionario e 
a Igreja ás 10 horas da noite '? 

Concordamos quo os-confissionarios, materialmente fallan­
do, estão collocados em lugares publicos e visiveis; mas é 
preciso não materialisar tanto a questão e sómente attender 
á materia d'esse IPovel em que ficãO os confessores para mi­
nistrarem a confissão; devemos attender á alguma cousa de 
mais intimo n'esse mister do sacerdocio, n'esse acto da con­
fissão, que ni10 é presentido. por ninguem e que até ni10 é li­
ci to revelar. 

Nas confissoes em conventos ainda menos publicos se tOl'­
nito os confissionarios, porque as freiras não vêm á Igreja se 
confessarem, mas recebem a . confissão em grades, entre as 
quaes mal podem os confessores ver os confl:'ssados. 

Como diz Chauveau, a Igreja não é um lugar publico E'm 
absolu to, mas somente dadas certas circumstancias. 

O Recorrellte, porém, quer entender que ás 10 horas da 
noite a Igreja das Mercês é um lugar publico, porque Chau­
veau nrto diz que é tal uma Igreja nas horas em que costu~ 
ma estar a berta e é frClq uen tada pelos fieis, mas quando 
(lorsque) está aberta a todos os fieis. 

Estamos de accordo com o Recorrente sobre o que diz Chau­
veau, e até no modo de traduzi l-o; porém discordamos quanto 
á applicaçS.o de suas palavras á questão. 

Diz Chauveau: «Ha lugares publicos que são taes quando 
sito franqueados ao uso do publico e adquirem e conservão 
esse caracter durante todo o tempo em que são accessiveis, 
como as Igrejas quando são accessiveis a todos os fiei:;. » 

Ora, ás 10 horas da noite a Igreja das Mercês está accessivel 
á todos os fieis, está franq ueada ao uso do publico'? De certo 
que nllo, porque a tnes horas costuma essa Igreja estar fe­
chada, pois os actos que ahi se praticão têm lugar durante 
o dia. 

Se tratassemos de uma Freguezia que a qualquer hora 
está accessivel, pois sabemos quaes os actos variados que 
ahi se praticão, talvez não pm:essemos duvida em concor­
dar que ás 10 horas é lugar publico; mas uma Igreja de um 
convento, nllq. 

Depois, a Igreja das Mercês, ás 10 horas lIa. noite, podia es­
tar accessivel a todos os fieis, ou n11O. No p'imeiro caso, o Re­
corrente, conservando-se n 'ella a tafls deshot'as, não praticava 
acto algum offensivo á moral e bons costumes; no segundo, 
se não podia nem devia estar accessivel aos fieis 1 então nM é 
lugar publico. . 
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E' preciso. e:!lcolher uma das pontas do dilemma, e qual­
quer que sep a pr2fel'ida, está bem a sentença recorrida. 

Se se julg'a calumniado o Recorrente, é porque ás 10 horas 
nilo podia innocentemente estar na Igreja, e se não podia estar 
ahi, nilo póde ser ella accessivel á todos os fieis, isto "é, ser 
lugar publico. 

Nao recuamos um ponto do que expendemos na sentença 
de fi., porque tudo que n'ella exarámos foi producto de estudo 
e de uma conviccllO sincera. 

Nilo foi sem gl:ande alcance que dissemos que a Igreja é 
lugar publico quando costuma estar aberta e está frequentada. 

Se cuidai'lsemos em appliear o art. 330 do Codig,) Francez, 
ante o qual a publicidade póde ser fortuita e involuntada, 
isto é, a offensa póde ser publica por ter sido exercida em 
lugar pnhlico, ou por ter Fodido ser vista pelo publico, bem 
estava o Recorrente, porque então bastaria II ue a Igreja es­
tivesse aberta; mas procurando nós entender o noss<) Codig,), 
que exige que a publieidade resulte do lugar, que o escan­
dai o se dê, e as vistas do publico sejilo feridas, niio podia­
mos deixar de pretender que a IgTeja seja luga?' publico, 
quando é aceessi vel aos fieis e é frequentada. 

Cremos tel' tratad'l a questão pfJr todas as suas faces. 
Se é um crime mixto, se está previsto pelos canones, se é 

materia do titulo jus cú'ca sacra, nao duvidamos; o que po­
rém temos plena convicção, é que não é o do art. 280 do Co-
digo Cl'iminal. . 

A serem verdadeiros os factos attribuidos, julgamos que 
deve acarretar uma punição severa pelo Poder Ecclesiastico; 
mas d'ahi a considerarmos um crime previsto pelo Codigo 
Cl'iminal, ha uma g'i'unde distancia. 

Comprehende-se que a sociedade civil deve auxilio á socie­
dade ecclesiastlca, a Igreja; devem andar de commum acor­
do, mas sendo irmãS, todavia são distinctas e independentes, 
têm esphera de acção diversa, regem-se por outras leis, têm 
fim proprio, e não se p6de, pois, ccnfundir os actos puniveis 
de uma. com os de outra .. 

Não duvidamos dar outra classifica cão aos actos attl'ibui­
dos ao Recorrente, considera-los de s·umma gravidade; mas 
\) que n!i.o podemos conceder é que e11es sejão delíctuosos, pu­
nidos pelo art. 280 do Cod. Criminal; e assim esperamos que 
se julgue. 

Nao tocamos em OlÜrtJS pontos que se aventM no presente 
recurso, pois os julgamos prejudicados com o nM l'econh~­
cimento do delicto. Bahia, 22 de Junho de lS70.-Antomo 
Carneiro da Rocha .• 
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SENTENÇA DO nu. JUIZ DE DIREITO, 

Vistos estes autos, nQo julg'o rro('edent8 o recurso interposto 
contra o Recorrido, pela illegitimidade dt:' sua pessoa para 
ser accusado como culpado do crime de calumnius impressas 
que lhe argue o Recorrente, provenientes de dous escriptos que 
se 'publicarão lIO Dia1'io da Bahia, cujos autographos constão 
das cópias de fi. e fis., sendo 11m sob a assignatura da Supe­
riora do Convento das Merc0.s, e o outro sob a assigllatura 
do Recorrido; porquanto das ],eças ,1'este processo vê-se que 
um dos autog'l'aphos exhibidos em Juizo não tem a responsa­
bilidade legal competente, e o (lntro, que está assig'nado pelo 
Recorrido, tem uma declaraçM de responsabilidade, cuja au­
toria é negada por e11e, e não está em condiçoes da lei. 

O Cod. Penal no art. 7°, dispondo acerca do crime de abuso 
de libedade de communicar o pensamento, e estabAlecendo 
quaes os responsaveis (reste crime, quando é commettido por 
meio de impressos, colloca como primeiro responsavel o im­
pressor, porque cLts prescripções dos §§ lo até o 4° conhece-se 
que a intençãO do legislador é de punir a publicaçfto do es­
cripto e não o autor que o faz ou assigna; e ém 2° lugar 
colloca o editor ou publicador, e em 3° o autor do escripto, 
quando se obriga; a obrig'ação do antor n'este paragrapho é 
a mesma que requer o § 2° para isentar o editor, isto é, que o 
au tal' se l'esponsabilise pela publicação, tendo as mesmas 
qualidn·des exigid:1s no editor para isentar o impressor; 
aobrigação do antor no § 3°, eomo no 2°, é por escripto, 
como É' a do edital' no § lo, e deve ser acompanhada de prova 
dos requisitos que exige o final do § 1" para o edi tOl' que se 
responsabilisa. . 

Esta é a intelligencia q lle tem prevalecido na pratica 
dos Tribunaes, como diz um il1nstrado cOIl1mentadol' d'este 
art. 7' do Codigo, e 11 'estc~ sentido se tem constantemente 
julgado, diz elle ; e assim tenho julgado já em alguns casos 
identicocl. . 

Sendo por comsegllinte o fim da lei pll:1Íl' a publicaç!lO do 
pensamento impresso, e somente ao autor, se este toma a res­
ponsabilidade Ile sna publicat.~il.o, é claro que o Recorrido não 
se tendo obrigado por t'scripto e com as condiçoes legaes 
pela publicação do artigo sob a assignatura da Superiora das 
Mercês, não é o responsavel d'essa pllblica~'ão; e ainda qUf~ se 
referisse, como fez no al'tig'o que assignou, aquelle artigo, 
nenhuma participação tem na criminalidacle que por sen­
tença resulte do conteúdo do referido artigo da Superiora, em 
fac~ do art, 8° do Cod. ; e do artigo publicado sob sua assig-



- 273-

natura, comquanto houvesse reconhecido em Juizo ser autor, 
mas não reconhecendo e nem aceitando como sua uma obriga­
çao de responsabilidade, que apparece no final ào dito artigo, 
pelo contrario prova-se com o exame de fi. á fi. e mais outros 
documentos, que essa obrigação de responsabilidade nilO foi 
escriptA. por ene, e de mais foi inserida em lugar I,l[o proprio, 
e nao forao exhibidos documentos sobre as qualidades do 
responsavel, como, além de ser de lei, é pratica sempre ob­
servada para ficar o editor isento da responsabilidade da 
publicaçao. 

Portanto, á vista dos fundamentos expostos, julgando im­
procedente o recurso, condemno o Recorrente nas custas, e 
devolva-se o processo ao Juizo respectivo. Bahia, 28 de Julho 
de 1870.-Joaquim Tiburcio Fer1'eira Gomes. 

Applicação da dourtina do Aviso n. 27 de 8 de M aio de 11\62 ao 
caso de resistencia prevista no art. 118 do Codigo Penal, comlli­
nado com o art. 182 do Codigo do Processo Criminal. 

RECURSO CRIME. 

Autora, A Justiça.-Réos, João Carlos da Silva Carneiro e 
Luir; Affonso de Mattos. 

Juizo de Direito de Iguape-Escrivão Oliveira. 

SENTENÇA.. 

Examinando-se os presentes autos em que são réos Joí1o 
Carlos da Silva Carneiro e Luiz Affonso de Mattos, d'elles se 
patenteia á toda a luz, que aquelle ferio a Mattos com um 
tiro de espingarda em acto de resisteucia armada, e este deu 
uma facada em Francisco de Lara França, que, como Ins­
pector de quarteirão e no exerci cio pleno de suas legitimas 
attribuições, escapou de ser victima de uma fatalidade, graças 
ao soccorro prestad,) por Si! va Carneiro, um dos camaradas 
da escolta encarreg'ada de prender a Mattos por determinação 
do supradito Inspector, ao qual constou. e o clamor publico 
denunciava, que Luiz Affonso puzera em imminente risco a 
existencia de Francisco Garcia, ameaçando-o formal­
mente com uma faca de ponta em punho, faca ainda quente 
no sangue do infeliz Francisco Morato, vulgarmente conhe­
cido por Chico Franco. 

Taes são os factos que originarão este summario. Investigar, 
porém, as circumstancias peculiares d'esses factos em relaçs.o 
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